
PARECER CONJUNTO Nº                               DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 200/2023

De iniciativa do Nobre Vereador João Ananias, o presente projeto de lei, que 

autoriza os supermercados e estabelecimentos similares do Município de São Paulo a admitir 

o acesso e a permanência de animais domésticos por toda sua área de comercialização de 

produtos e cria o selo “Amigo dos Pets”.

O projeto de lei propõe a autorização para que supermercados e estabelecimentos 

similares na cidade de São Paulo permitam a presença de animais domésticos em todas as 

áreas  de  comercialização  de  produtos.  Além  disso,  o  projeto  introduz  o  conceito  de 

"Estabelecimento Amigo dos Pets" e estabelece diretrizes para garantir a segurança, higiene e 

bem-estar tanto dos animais quanto dos consumidores.

Em defesa de sua iniciativa, o autor destaca a tendência global de aceitar animais 

em locais públicos e argumenta que a cultura de ser "amigo dos animais" está se expandindo 

na cidade. Com base na grande população de animais de estimação no Brasil, especialmente 

cães e gatos, a proposta visa atender à demanda crescente dos tutores, proporcionando maior 

comodidade e segurança aos animais, bem como aos clientes. A ideia é promover a inclusão 

dos  animais  em  ambientes  comerciais,  seguindo  a  tendência  mundial  e  atendendo  às 

necessidades da população de tutores de animais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura, aprovando-a na forma de substitutivo que promove três ajustes 

essenciais. Primeiramente, adequa a redação do projeto às normas de técnica legislativa 

estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 95/98, garantindo precisão e conformidade 

formal. Em segundo lugar, elimina dispositivos que atribuíam competências específicas a 

órgãos  do  Executivo,  preservando  assim o  equilíbrio  constitucional  entre  os  Poderes  e 

evitando  invasão  de  esferas  de  atuação  alheias  ao  Legislativo.  Por  fim,  e  mais 

substancialmente, o substitutivo altera o caput do art. 22 da Lei nº 13.131/2001, suprimindo a 

distinção entre estabelecimentos alimentícios e não alimentícios, e revoga expressamente seu 

§ 3º, que exigia espaços reservados para animais em locais que comercializam alimentos.
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Quanto ao mérito, a matéria insere-se no âmbito do ordenamento das atividades 

urbanas, contribuindo positivamente para a disciplina do uso de espaços privados de acesso 

coletivo e para a promoção do convívio responsável entre pessoas e animais no meio urbano, 

observadas as condições de higiene e segurança, razão pela qual  a Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, nos 

termos  do  substitutivo aprovado  pela  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação 

Participativa.

No âmbito da Administração Pública, a proposta apresenta compatibilidade com 

o exercício do poder de polícia  administrativa sobre atividades urbanas,  não implicando 

criação de estruturas ou atribuições incompatíveis com a organização administrativa vigente. 

Dessa forma, a  Comissão de Administração Pública manifesta-se  favoravelmente ao 

projeto de lei, nos termos do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa.

Sob o enfoque do trânsito, transporte e atividade econômica, a iniciativa revela-se 

adequada ao disciplinar práticas comerciais e de atendimento ao público, sem prejuízo à 

circulação interna dos estabelecimentos e ao funcionamento das atividades econômicas, 

desde que observadas as condições estabelecidas. Nesse sentido, a Comissão de Trânsito, 

Transporte e Atividade Econômica manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei,  nos 

termos  do  substitutivo aprovado  pela  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação 

Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 

dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas,  se  necessário,  posicionando-se  com 

parecer favorável à proposição, nos termos do  substitutivo  aprovado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, em
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